(TIMBRE DA EMPRESA)
DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES
Pregão Eletrônico 90005/2026
A empresa.................................................................. CNPJ nº ........................................., através de seu representante legal, Sr. ………………………, CPF ……………………., DECLARA, sob às penas da lei:
( X ) que os sócios, proprietários e/ou diretores desta empresa, não se enquadram em nenhuma hipótese do art. 93 da Lei Orgânica Municipal de Bagé, não estando ligados a Vereadores e/ou Servidores Municipais da Câmara de Vereadores de Bagé, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção.
( X ) que os sócios, proprietários e/ou diretores desta empresa, não se enquadram em nenhuma das hipóteses elencadas entre os inciso I a XVI do art. 1° da Lei Municipal n° 6.004, de 28  de novembro de 2018, Lei da Ficha Limpa, conforme prevê o parágrafo 2°, do art. 1° da mesma Lei;
( X ) que está ciente e concorda com as condições contidas no Termo de Referência e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Termo de Referência;
( X ) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
( X ) que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;
( X ) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009;
( X ) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal;
( X ) que conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação;
( X ) sob as penas da Lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da CLT;
( X ) nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, que nenhum administrador ou sócio com poder de direção é familiar (cônjuge, o companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau) de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação, ou, ainda, de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante
( X ) nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que não utilizará, na execução dos serviços contratados, empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante
Cidade, XX de XXX de XXXXX.
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